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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  PRETENSÃO
DE  RECEBIMENTO  DE  REMUNERAÇÃO
RELATIVA AO  MÊS  DE  DEZEMBRO  DE  2012  E
GRATIFICAÇÃO  NATALINA  ALUSIVA  AO
REFERIDO  ANO.  PROCEDÊNCIA  DO  PLEITO.
INSURGÊNCIA.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DO ART.  1º-F, DA LEI
Nº  11.960/09.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA
NESTE  ASPECTO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PROMOVENTE  QUE  DECAIU
EM  PARTE  MÍNIMA.  MANUTENÇÃO  NESTE
PONTO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  Em se tratando de condenação imposta à Fazenda
Pública  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias
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devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora
deverão ser calculados, conforme determina o art. 1º-
F da Lei nº 11.960/2009.

-  No  que  tange  à  fixação  da  correção  monetária,
cumpre  mencionar  a  orientação  instituída  no
julgamento  da  ADI  4.357/DF,  que  declarou,
parcialmente,  inconstitucional,  o  art.  5º,  da  Lei  nº
11.960/09,  restando,  pois,  estabelecido  que  nas
condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  de
natureza não tributária, a correção monetária deverá
ser  arbitrada  consoante  o  índice  estabelecido  pelo
IPCA,  em  razão  de  melhor  refletir  a  inflação
acumulada no período.

- Provimento parcial do recurso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  dar  provimento  parcial  ao  recurso
apelatório.

Valdelito Borges da Silva  ajuizou a presente  Ação
Ordinária de Cobrança em face do  Município de Itapororoca,  alegando ter sido
admitida pela Edilidade, em 19 de janeiro de 2011, para exercer o cargo de Agente de
Limpeza  conforme  se  depreende  da  portaria  de  nomeação  colacionada  à  fl.  07.
Porém,  inobstante  ter  laborado  regularmente  durante  todo  o  período,  deixou  de
perceber o salário correspondente ao mês de dezembro de 2012, além da gratificação
natalina alusiva ao referido ano.

Às  fls.  19/21,  a  Juíza  de  Direito  a  quo julgou
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procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO formulado  pela  parte  autora,  para
condenar  o  MUNICÍPIO  DE  ITAPOROROCA ao
pagamento das verbas referentes ao vencimento do
mês de dezembro de 2012 e 13º salários do mesmo
ano,  à  VALDELITO BORGES DA SILVA,  valores
estes a serem corrigidos monetariamente e juros de
1% ao mês. 
Sem  custas.  Condeno  a  parte  promovida  ao
pagamento de honorários advocatícios, em razão de
ser a mesma sucumbente no processo, no valor de
20% sobre o valor da causa.

Inconformado, o Município de Itapororoca manejou
APELAÇÃO, fls. 24/29, aduzindo, em síntese, que “para fins de correção de moeda,
apliquem-se os índices oficiais da caderneta de poupança, de incidência única, nos
temos  do  que  dispõe  o  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  na  redação  dada  pela  Lei  nº
11.960/2009” e “ainda que, para fins de correção, não sejam aplicados os índices de
caderneta de poupança, pugna-se pela redução dos juros de mora para 0,5% a.m., nos
termos da redação antiga do art. 1º-F, da Lei 9.494/97. Por fim, pede a minoração dos
honorários advocatícios.

Sem contrarrazões, fl. 32.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Analisando o processo, vislumbro, de plano, que o
promovente  comprovou,  através  da  documentação  colacionada  às  fls.  07/09,  a
existência  de  vínculo  com  o  Município  de  Itapororoca,  circunstância,  a  priori,
suficiente a suplantar a sua obrigação de lastrear o direito que lhe fora reconhecido
em primeiro grau, atinente ao percebimento de salário do mês de dezembro de 2012
e  a gratificação natalina alusiva ao referido ano, supostamente retidos. As razões
recursais, contudo, tocam apenas à fixação de juros de mora e correção monetária e
ao pleito de minoração dos honorários advocatícios.

Pois bem. Em se tratando de condenação imposta à
Fazenda  Pública  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores
públicos, os juros de mora deverão ser calculados, conforme determina o art. 1º-F da
Lei nº 11.960/2009, de forma que a decisão de 1º grau deve ser reformada quanto a
este aspecto.

Por outro lado, no que tange à fixação da correção
monetária,  cumpre  mencionar  a  orientação  instituída  no  julgamento  da  ADI
4.357/DF, que declarou, parcialmente, inconstitucional, o art. 5º, da Lei nº 11.960/09,
restando,  pois,  estabelecido que nas condenações  impostas à Fazenda Pública,  de
natureza não tributária, a correção monetária deverá ser arbitrada consoante o índice
estabelecido  pelo  IPCA,  em  razão  de  melhor  refletir  a  inflação  acumulada  no
período.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS
MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
SERVIDOR PÚBLICO.  ART.  1º-F  DA LEI  9.494/97.
REDAÇÃO  DA LEI  11.960/09.  APLICAÇÃO  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO.
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INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL.
AUSÊNCIA  DE  REFORMATIO  IN  PEJUS.  1.  As
normas  que  dispõem  sobre  os  juros  moratórios  e
correção  monetária  devidos  pela  Fazenda  Pública
possuem  natureza  instrumental,  aplicando-se  a
partir  de  sua  vigência  aos  processos  em  curso.  2.
Tratando-se do período anterior à vigência da Lei n.
11.960/09, aplica-se o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com
redação dada pela MP 2.180-35, incidindo juros de
mora  no  percentual  de  6%  ao  ano  e  correção
monetária  segundo  os  critérios  estabelecidos  no
Manual de Cálculos da Justiça Federal. 3. A partir de
30/6/2009  os  juros  de  mora  corresponderão  aos
índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros
aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do
art. 1º-F da Lei n. 9.494/94, com redação dada pela
Lei  11.960/09.  4.  No  que  se  refere  à  correção
monetária  sobre verba devida  a  servidor  público,
impõe-se o afastamento da redação dada pela Lei n.
11.960/09,  conforme  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial,  proferida  da  ADI
4.357/DF  e  da  ADI  4.425/DF,  incidindo  o  IPCA,
índice que melhor reflete a inflação no período. 5. A
ausência de julgamento definitivo de ação direta de
inconstitucionalidade de lei não é capaz de sobrestar
os recursos que tramitam no STJ, salvo determinação
expressa do STF. 6. Da mesma forma, a existência de
acórdão  proferido  pelo  Plenário  do  STF
reconhecendo  a  inconstitucionalidade  de
determinado ato  normativo  dispensa  a  instauração
de  incidente  previsto  nos  arts.  480  a  482  do  CPC,
sendo desnecessário o trânsito em julgado da ação de
controle  concentrado.  7.  Aos  juros  de  mora  e
correção  monetária,  por  serem  consectários  legais

Apelação Cível nº 0001856-06.2014.815.0231                                                                                                                                                                                   5  



da condenação e matéria de ordem pública, não se
aplica  o  princípio  da  proibição  da  reformatio  in
pejus,  bastando  que  o  recurso  preencha  os
requisitos de admissibilidade. 8. Agravo regimental
a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp
1424163/SP,  Segunda Turma,  (STJ  -  AgRg no  REsp
1424163/SP,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  OG
Fernandes,  Data  de  Julgamento  23/10/2014,  DJe
21/11/2014) - negritei.

Dessa  forma,  por  tratar-se  de  matéria  de  ordem
pública,  entendo  que  a  correção  monetária  deve  ser  fixada,  conforme  o  índice
estabelecido pelo IPCA.

Por conseguinte, em razão da modificação da decisão
de 1º grau implicar em ter a parte autora decaído em parte mínima, mantenho a
condenação de honorários nos termos estabelecidos na sentença. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO  RECURSO, apenas  para  reformar  a  sentença,  no  sentido  de  acrescer  a
condenação  de  correção  monetária  e  juros  de  mora,  consoante  a  determinação
contida  no  art.  1º-F,  da  Lei  nº  11.960/09  e  mantendo-a  quanto  aos  honorários
advocatícios.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra. Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de agosto de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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